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Resumo: 
 
 A pesquisa tem seu foco na reunião do texto integral e análise da produção normativa 
sobre o negro editada na Província da Bahia nos últimos quinze anos do tráfico de 
escravos. São leis, resoluções, posturas, regulamentos, atos e instruções instituídos em 
âmbito provincial de maneira dispersa e até hoje não estudados em seu conjunto. O 
balizamento cronológico da investigação situa-se entre o ano de 1835, início de 
funcionamento da Assembleia Legislativa da Bahia, e 1850, término do tráfico de cativos 
a África para o Brasil. A pesquisa busca levantar a redação integral das disposições 
normativas para, a seguir, contextualizá-las em perspectiva histórica e sociojurídica. 
Buscará também proceder ao estudo de medidas relativas a embarcações envolvidas 
com o tráfico de escravos, bem como às colônias luso-africanas onde se praticava 
ilicitamente aquele comércio. Outros aspectos de interesse para este estudo serão 
denotados a partir dos temas que versarem das normas, como trabalho, vida cotidiana, 
alforria, repressão à resistência, fuga, criminalidade etc. O objetivo é elaborar uma 
análise em latitude do conjunto legislativo específico sobre o negro, particularmente na 
Bahia, em um período de crise política, rebeliões populares, continuidade do tráfico e 
manutenção do escravismo. 
 


